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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 90/2016
de 14 de outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Rui Fernando Sucena do Carmo 
para o cargo de Embaixador de Portugal em Jacarta.

Assinado em 27 de setembro de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 

SOUSA.
Referendado em 6 de outubro de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — O 

Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto San-
tos Silva. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2016
A reorientação das escolas de educação especial da rede 

solidária para Centros de Recursos de Apoio à Inclusão 
(CRI) insere -se num movimento internacional que tem 
como finalidade rentabilizar os conhecimentos, experiên-
cias e recursos especializados existentes nestas instituições 
de educação especial, colocando -os ao serviço das Uni-
dades Orgânicas como suporte às respostas de educação 
especial.

A criação dos CRI constitui um instrumento funda-
mental para a concretização do artigo 24.º da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e a sua ação 
é enquadrada pelo artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, 
de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 21/2008, de 12 de 
maio, sendo sustentada num Plano de Ação elaborado, 
conjuntamente, pelas Unidades Orgânicas e CRI.

O Plano de Ação define e fundamenta os apoios espe-
cializados a prestar pelos CRI, aos alunos com neces-
sidades educativas especiais de caráter permanente, 
considerando -se apoio especializado, nos termos do dis-
posto no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de 
janeiro, alterado pela Lei n.º 21/2008, de 12 de maio, o 
apoio terapêutico prestado no âmbito da psicologia e das 
terapias da fala, ocupacional, fisioterapia e educação es-
pecial e reabilitação.

O financiamento dos Planos de Ação pelo Ministério da 
Educação formaliza -se através da celebração de contratos 
de cooperação com as respetivas instituições, ao abrigo do 
previsto na Portaria n.º 1102/97, de 3 de novembro, e no 
Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, alterado pela Lei 
n.º 21/2008, de 12 de maio.

Neste sentido, revela -se necessária a atribuição de apoio 
financeiro pelo Estado a Centros de Recursos de Apoio à 
Inclusão para o ano letivo de 2016/2017.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantida em vi-
gor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos 
apoios financeiros aos Centros de Recursos de Apoio à 
Inclusão, decorrentes da celebração de contratos de coo-
peração para o ano letivo de 2016/2017, até ao montante 
global de € 10 490 000,00.

2 — Determinar que os encargos resultantes do disposto 
no número anterior não podem exceder, em cada ano eco-
nómico, os seguintes montantes:

a) 2016 — € 3 496 260,00;
b) 2017 — € 6 993 740,00.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos apoios são satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas 
e a inscrever no orçamento da Direção -Geral dos Estabe-
lecimentos Escolares.

4 — Estabelecer que o montante fixado na alínea b) do 
n.º 2 para o ano económico de 2017 pode ser acrescido do 
saldo apurado no ano económico de 2016.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro da Educação, a competência para a prática de todos 
os atos a realizar no âmbito da presente resolução.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de setembro 
de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 269/2016
de 14 de outubro

Portaria de extensão das alterações dos contratos coleti-
vos entre a GROQUIFAR — Associação de Grossistas de 
Produtos Químicos e Farmacêuticos e a Federação de Sin-
dicatos da Indústria, Energia e Transportes — COFESINT 
e outra, e entre a mesma associação de empregadores e o 
Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços — SI-
TESE (produtos farmacêuticos)

As alterações dos contratos coletivos entre a GROQUI-
FAR — Associação de Grossistas de Produtos Químicos 
e Farmacêuticos e a Federação de Sindicatos da Indústria, 
Energia e Transportes — COFESINT e outra, e entre a 
mesma associação de empregadores e o Sindicato dos 
Trabalhadores e Técnicos de Serviços — SITESE, ambas 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 
22 de maio de 2016, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores que no território nacional se dediquem à ati-
vidade de comércio por grosso de produtos farmacêuticos e 
ou veterinários e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das re-
feridas convenções a todas as empresas não filiadas na 
associação de empregadores outorgante que no território 
nacional se dediquem à mesma atividade e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias nelas previstas, 
representados pelas associações sindicais outorgantes, ob-
servando o disposto as alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário 
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da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 
de junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2014, a parte empregadora subscritora 
das convenções cumpre o requisito previsto na subalínea i) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto tem ao seu serviço 
69,3 % dos trabalhadores do setor de atividade, no âmbito 
geográfico, pessoal e profissional de aplicação pretendido 
na extensão.

Considerando que as convenções atualizam as tabelas 
salariais e que importa ter em conta os seus efeitos no em-
prego e na competitividade das empresas do setor, procedeu-
-se ao estudo de avaliação do impacto da extensão das 
tabelas salariais. Segundo os Quadros de Pessoal de 2014, 
a atualização das retribuições efetivas dos trabalhadores 
por conta de outrem abrangidos pela presente extensão re-
presenta um acréscimo nominal de 0,2 % na massa salarial 
do total dos trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Considerando que no mesmo setor de atividade e área 
geográfica existe regulamentação coletiva própria ce-
lebrada entre a mesma associação de empregadores e a 
FIEQUIMETAL — Federação Intersindical das Indústrias 
Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, 
Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e Minas, e ainda por 
outra associação de empregadores, a NORQUIFAR — As-
sociação Nacional dos Importadores/Armazenistas e Reta-
lhistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos, a presente 
extensão não abrange os trabalhadores filiados em sindi-
catos inscritos na FIEQUIMETAL nem os empregadores 
filiados na NORQUIFAR.

Tendo em consideração que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos procede -se, 
conjuntamente, à extensão.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 
de setembro de 2016, ao qual não foi deduzida oposição 
por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no n.º 1 da RCM, promove -se 
a extensão das alterações dos contratos coletivos em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego ao abrigo da delegação de competências que lhe foi 
conferida pelo Ministro do Trabalho, Solidariedade e Se-
gurança Social nos termos do Despacho n.º 1300/2016, de 
13 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, nos termos do artigo 514.
º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, de 31 de 
outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 122, de 27 de junho de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

dos contratos coletivos entre a GROQUIFAR — Associa-

ção de Grossistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos e 
a Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transpor-
tes — COFESINT e outra, e entre a mesma associação de 
empregadores e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos 
de Serviços — SITESE, ambas publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2016, são 
estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a atividade de comércio por grosso de produtos 
farmacêuticos e ou veterinários e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas, representados pelas associações sindicais ou-
torgantes;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
atividade económica referida na alínea anterior e trabalha-
dores ao seu serviço, das profissões e categorias profissio-
nais nelas previstas, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte empregadores filiados na 
NORQUIFAR — Associação Nacional dos Importado-
res/ Armazenistas e Retalhistas de Produtos Químicos e 
Farmacêuticos, nem a trabalhadores filiados em sindicatos 
inscritos na FIEQUIMETAL — Federação Intersindical 
das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farma-
cêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 
Minas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e as cláusulas de natureza 

pecuniária previstas nas convenções produzem efeitos a 
partir do primeiro dia do mês da publicação da presente 
portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 11 de outubro de 2016. 

 Portaria n.º 270/2016
de 14 de outubro

Portaria de extensão das alterações dos contratos coletivos entre 
a ITA — Associação Portuguesa dos Industriais de Tripas e 
Afins e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 
e entre a mesma associação de empregadores e o Sindicato 
do Comércio, Escritórios, Serviços, Alimentação, Hotelaria e 
Turismo (SinCESAHT).

As alterações dos contratos coletivos entre a ITA — As-
sociação Portuguesa dos Industriais de Tripas e Afins e 
a FESAHT — Federação dos Sindicatos de Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e 
entre a mesma associação de empregadores e o Sindicato 
do Comércio, Escritórios, Serviços, Alimentação, Hotelaria 
e Turismo (SinCESAHT), publicadas no Boletim do Traba-
lho e Emprego, n.º 13, de 8 de abril de 2016, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores que no território 
nacional se dediquem à atividade da indústria de tripas e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações outorgantes.


